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" Y " \ Congresso de Direito Constitu-

> - / cional foi um belo espetáculo. 
Reviveu as luminosas tradições 

da velha Escola do Recife, indo ao 
encontro da aspiração nacional de 
ampla abertura democrática, numa 
demonstração de fé ardente no Di­
reito. 

Inicia o debate de uma nova 
Constituição para o Brasil, numa 
hora em que renasce, vigorosa, a 
crença na democracia, o povo dese­
jando intensamente que se realizem 
eleições diretas para Presidente da 
República. 

Eleições que dariam o respaldo 
da legítima representatividade ao su­
premo mandatário, sagrado líder pe­
lo sufrágio universal, e, assim, o 
responsável maior pelos destinos do 
país, na hora gravíssima que atra­
vessa. 

Eleiçõefc que se fazem tão neces­
sárias, como imprescindível é a con­
vocação de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 

O ideal de uma Carta Magna é 
que seja de fácil entendimento e 
interpretação não só pelos tribunais 
e juristas como pela massa dos cida­
dãos; e cujas normas, exprimindo 
princípios gerais, contenham o re­
quisito de permanência no tempo. 

Não é o que acontece com a atual 
Carta Brasileira, a esta altura com 24 
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emendas, com muitos preceitos per­
seguindo soluções meramente con­
junturais, o que lhe rouba a caracte­
rística constitucional, até pela feição 
de uma verdadeira "colcha de reta­
lhos", como se costuma designar as 
Constituições que não apresentam 
nitidez ideológica ou de postulados. 

Torna-se, assim, imperativo, 
uma nova Constituição para o Brasil, 
não puramente teórica, abstrata, 

mas fundada na realidade nacional e 
nas motivações de nossa época. 

Uma Lei Suprema que assegure 
toda ênfase à dignidade da pessoa, 
que impulsione o desenvolvimento 
econômico com o equilíbrio social. 

Que se deixe penetrar, incutir 
daquilo que é a vocação fundamental 
do direito: o ideal de justiça, essen­
cial à vida humana. 

Justiça, substância natural do Di­
reito, cuja afirmação é o único meio 
de garantir o entendimento entre os 
homens e o convívio pacífico das 
coletividades. 

Texto que se anime dos ideais 
que fecundaram as revoluções ame­
ricana e francesa, ideais tantas vezes 
distorcidos pelo pragmatismo das so­
ciedades ou dos Estados. 

Ideais de liberdade, igualdade e 
fraternidade. 

Liberdade, porque é um bem 
inestimável. 

Igualdade, não somente civil mas 
também de oportunidades, porque é 
a base da verdadeira democracia. 

Fraternidade, porque temos a 
mesma origem e o mesmo fim. E se 
amplia na solidariedade social. 
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